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Capítulo I 
 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª  

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal o “Fornecimento e Assentamento de Bombas 

para Estação Elevatória R9 para R15”, de acordo com as especificações técnicas do Anexo A. 

 

Cláusula 2.ª  

Contrato 

1 – O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 ― O contrato a celebrar, nos termos do artigo 94.º e alínea a) do n.º 95.º do CCP, integra ainda os 

seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

Cláusula 3.ª  

Prazo 

 

O contrato tem a duração de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua assinatura, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

Capítulo II 
Obrigações contratuais 

Cláusula 4.ª  

Obrigações principais do fornecedor 



 
 

  3| 15 

 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor a obrigações principais: 

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b) Obrigação do cumprimento do prazo de entrega dos bens identificados na sua proposta. 

c) Obrigação de garantia dos bens; 

d) Sempre que se verifique a descontinuidade de um produto, deve o fornecedor proceder à sua 

substituição, submetendo essa atualização ao Município de Felgueiras juntamente com uma declaração 

que confirme a descontinuidade, emitida pelo fabricante do produto ou pelo representante oficial em 

Portugal; 

e) Se o fornecedor não dispuser dos produtos encomendados, por rotura temporária de stock, deverá 

propor, atempadamente, ao Município de Felgueiras a sua substituição por outros de qualidade idêntica 

ou superior, não podendo deste facto resultar um acréscimo de custos para o Município. O fornecedor 

deverá, nesta situação, fornecer todos os elementos necessários à avaliação da adequação da 

substituição por parte do Município, nomeadamente amostras e especificações técnicas e funcionais dos 

novos bens a fornecer, ficando todos os encargos a cargo do fornecedor. 

Cláusula 5.ª  

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1 ― O fornecedor obriga-se a fornecer ao Município de Felgueiras os bens objeto do contrato com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos no anexo A ao presente Caderno de Encargos, 

que dele faz parte integrante. 

2 ― Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os 

fins a que se destinam. 

3 ― É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda 

de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos bens. 

4 ― O fornecedor é responsável perante o Município de Felgueiras por qualquer defeito ou discrepância dos 

bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues. 

 

Cláusula 6.ª  

Entrega dos bens objeto do contrato 

1 ― Os bens/serviços objeto do contrato devem ser entregues, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a 

contar da data da assinatura do contrato, na seguinte morada: 

R9 – Santa Quitéria, concelho de Felgueiras ou na morada indicada em cada requisição/pedido de 

fornecimento. 
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2 ― O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do contrato, 

todos os documentos [em língua portuguesa], que sejam necessários para a boa e integral utilização ou 

funcionamento daqueles. 

3 ― Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles 

para o contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo 

das obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

4 ― Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos documentos 

para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor, incluindo todo o material de 

acondicionamento como paletes, barrotes, e outros com a mesma finalidade. 

Cláusula 7.ª  

Verificação da Execução 

1 ― As operações de verificação quantitativa têm por objeto comprovar a conformidade das quantidades 

solicitadas na requisição com as quantidades a fornecer, constantes na guia de remessa ou fatura; 

2 – As operações de verificação qualitativa têm por objeto comprovar a conformidade da qualidade dos 

géneros fornecidos com as especificações legalmente fixadas; 

3 – O Município de Felgueiras poderá efetuar, no período de fornecimento, as operações de verificação 

quantitativa e qualitativa que não necessitem senão de um exame sumário. 

Cláusula 8.ª  

Decisões após verificações 

1 ― Após a verificação quantitativa e qualitativa dos produtos, o Município de Felgueiras aceita ou rejeita os 

mesmos. 

2 – Em caso de rejeição dos produtos o adjudicatário deverá proceder à sua substituição imediata por 

produtos idênticos ou sucedâneos sem prejuízo do funcionamento normal do serviço; 

3 – Se a substituição prevista na cláusula anterior não se verificar, o adjudicatário indemnizará o Município 

de Felgueiras, nos termos da cláusula 13.ª. 

4 – Todos os encargos com substituição, devolução ou destruição dos produtos fornecidos e rejeitados serão 

suportados, exclusivamente, pelo adjudicatário. 

Cláusula 9.ª  

Objeto do dever de sigilo 

1 ― O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de Felgueiras de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato. 



 
 

  5| 15 

 

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

Cláusula 10.ª  

Regulamento Geral de Proteção de Dados – RGPD 

1 - O adjudicatário e a entidade adjudicante obrigam-se, durante a vigência do contrato e, sempre que 

exigível, após a sua cessação, a dar rigoroso cumprimento ao disposto na respetiva legislação aplicável, 

nomeadamente, ao Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril, sem 

prejuízo das obrigações que possam resultar igualmente para terceiros, nomeadamente, para a entidade 

gestora da plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante.  

2 - Constituem obrigações do adjudicatário, no que especificamente diz respeito à proteção de dados 

pessoais: 

a) Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas no 

contrato, não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios; 

b) Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas pelo 

Responsável pelo Tratamento dos dados pessoais da entidade adjudicante (RT), para tratamento dos dados 

pessoais; 

c) Efetuar uma avaliação de impacto que identifique e minimize os riscos em caso de incumprimento das 

regras de proteção de dados; 

d) Assegurar a realização de auditorias periódicas às medidas técnicas e organizativas para garantir a 

segurança dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

e) Efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados pessoais, efetuados no âmbito do 

contrato, que contenha: 

i) Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a segurança dos dados 

pessoais objeto de tratamento, designadamente a capacidade para assegurar a confidencialidade, 

integridade e resiliência permanentes dos sistemas e dos serviços de tratamento; 
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ii) A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados pessoais de forma rápida, em caso de 

incidente; 

iii) O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança dos sistemas e 

dos serviços de tratamento; 

iv) O nome e contacto do Encarregado de Proteção de Dados. 

f) Disponibilizar à entidade adjudicante todas informações necessárias para demonstrar o cumprimento das 

regras de proteção de dados; 

g) Proibição de partilha dos dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da 

entidade adjudicante, ou decorrente de obrigação legal; 

h) Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

i) Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma expressa e por 

escrito, a respeitar a confidencialidade e adotar as medidas de segurança correspondentes; 

j) Apoiar a entidade adjudicante na resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o exercício 

dos direitos de acesso, retificação, limitação, oposição, apagamento e portabilidade; 

k) Não subcontratar sem autorização expressa da entidade adjudicante. 

3 - O adjudicatário notifica a entidade adjudicante de forma imediata, e em qualquer circunstância antes do 

prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, das violações de segurança 

ocorridas no âmbito do presente contrato. 

4 - Para o efeito o adjudicatário deve anexar toda a informação relevante, designadamente a descrição da 

natureza da violação de segurança, bem como a descrição das possíveis consequências da mesma e ainda 

das medidas adotadas ou propostas para por término à violação de segurança ou mitigar possíveis efeitos 

negativos. Caso não seja possível enviar a informação simultaneamente, a mesma será expedida 

gradualmente. 

5 - Finda a vigência do contrato, o adjudicatário tem a obrigação de eliminar/apagar ou devolve (consoante 

a opção definida) à entidade adjudicante os dados pessoais que tenham sido objeto de tratamento no 

âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias existentes. 

Cláusula 11.ª  

Preço 

1 ― Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o município de Felgueiras deve pagar ao fornecedor o preço 
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constante da proposta adjudicada, o qual não deve exceder o valor total de 53.555,00 € (cinquenta e 

três mil, quinhentos e cinquenta e cinco euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido; 

2 – Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, o Município de Felgueiras deve pagar ao adjudicatário o valor 

das faturas emitidas, acrescido de IVA á taxa legal em vigor.  

Cláusula 12.ª  

Condições de pagamento 

1 ― As quantias devidas pelo Município de Felgueiras, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) 

ser paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Felgueiras da respetiva fatura, as quais só 

podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2 ― Para o efeito do número anterior, considera-se vencida a obrigação com a entrega dos bens objeto do 

contrato. 

3 ― Em caso de discordância, por parte do Município de Felgueiras, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4 ― Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas serão pagas. 

 

Capítulo III 
Sanções contratuais e resolução 

Cláusula 13.ª  

Sanções contratuais 

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Felgueiras pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento do prazo de entrega dos bens objeto do contrato, até 25% do valor total dos bens 

em falta; 

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Felgueiras pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do valor total dos bens; 

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

fornecedor ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na 

entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Felgueiras tem em conta, 
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nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as 

consequências do incumprimento. 

5 ― O Município de Felgueiras pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Felgueiras exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 14.ª  

Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade 

da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos 

não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3 ― Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que 

este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 
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5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 15.ª  

Resolução por parte do Município de Felgueiras 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o Município de Felgueiras 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

a) Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a 5 dias ou declaração escrita do 

fornecedor de que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo; 

2 ― O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo 

Município de Felgueiras. 

 

Cláusula 16.ª  

Resolução por parte do fornecedor 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o fornecedor pode 

resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o montante em dívida 

exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2 ― O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3 ― Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração 

enviada ao Município de Felgueiras, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se 

este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações 

já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com 

exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Capítulo IV 
Resolução de litígios 

Cláusula 17.ª  
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Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo de círculo de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V 
Disposições finais 

Cláusula 18.ª  

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 19.ª  

Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio 

ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte. 

Cláusula 20.ª  

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 21.ª  

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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ANEXO A 

Cláusulas Técnicas 

Clausula 22.ª 

Características Técnicas 

1- Eletrobomba  

Bomba centrífuga vertical multicelular com orifícios de aspiração e descarga no mesmo nível (incline). A 

cabeça da bomba e a base são em ferro fundido e todas as outras peças imersas no líquido são em aço 

inoxidável. Um empanque do tipo cartucho garante uma fiabilidade elevada, um manuseamento seguro e 

facilidade de manutenção e acesso. A transmissão de potência realiza-se através de um acoplamento 

bipartido. A ligação da tubagem é realizada através de flanges DIN. Bomba equipada com um motor 

assíncrono auto - ventilado de 3 fase (s), montado numa base. 

Características técnicas: 

Líquido: 

Líquido bombeado: Água 

Gama de temperatura do líquido: -30 .. 120 °C 

Temperatura do líquido durante operação: 20 °C 

Densidade: 998.2 kg/m³ 

Técnicos: 

Velocidade da bomba na qual se baseiam os dados da mesma: 2957 rpm 

Caudal efetivo calculado: 30.06 m³/h 

Altura manométrica resultante da bomba: 241 m 

Orientação da bomba: Vertical 

Arranjo do empanque de veio: Single  

Código de empanque do veio: HQQE 

Aprovações na placa de identificação: CE, EAC, ACS 

Curva de tolerância: ISO9906:2012 3B 

Materiais: 

Base: Cast iron 

EN 1563 EN-GJS-500-7 

ASTM A536 80-55-06 
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Impulsor: Stainless steel 

EN 1.4301 

Qualidade do material do impulsor: AISI 304 

Rolamento: SIC 

Rolamento de suporte: Graflon 

Instalação: 

Maximum ambient temperature: 55 °C 

Pressão máx. de funcionamento: 30 bar 

Pressão máx. à temp. indicada: 30 bar / 120 °C/ 

                                             30 bar / -30 °C 

Tipo de conexão: DIN 

Dimensão da conexão de entrada: DN 80 

Dimensão da conexão de saída: DN 80 

Nível de pressão para conexão: PN 40 

Dimensão de flange para motor: FF350 

Car. elétricas: 

Motor standard: IEC 

Tipo de motor: SIEMENS 

Classe de eficiência IE: IE3 

Potência nominal -P2: 37 kW 

Potência (P2) requerida pela bomba: 37 kW 

Frequência da rede: 50 Hz 

Tensão nominal: 3 x 380-420D/660-725Y V 

Corrente nominal: 68,0-63,0/39,0-36,0 A 

Corrente de arranque: 670-670 % 

Cos phi - fator de potência: 0.88 

Velocidade nominal: 2955 rpm 

Eficiência: IE3 93,7% 
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Eficiência do motor com carga total: 93.7-93.7 % 

Eficiência do motor a 3/4 de carga: 93.9-93.9 % 

Eficiência do motor a 1/2 carga: 93.5-93.5 % 

Número de polos: 2 

Classe de proteção (IEC 34-5): IP55 

Classe de isolamento (IEC 85): F 

Motor n.º: 81U15334 

Controlos: 

Frequency converter: NONE 

Outros: 

Índice de eficiência mínima, MEI: 0.70 

Peso líquido: 362 kg 

Peso bruto: 407 kg 

Volume de expedição: 0.808 m³ 

Dinamarca VVS Nº: 385907100 

Finlândia LVI nº: 4925501 

 

2-Reservatório Hidropneumático de membrana 

Características técnicas 

 

•Reservatório cilíndrico vertical; 

•Timbre 1 MPA construído em chapa de aço S235JR EN 10.025; 

•Fundos elípticos; 

•Tubuladuras em Aço A 106 e as flanges planas; 

•Membrana interior em borracha butílica (aprovada para água potável). 

 

Inspeção e ensaio 

•Soldaduras executadas por máquinas automáticas por arco submerso e radiografadas a 10%; 

•Todasa soldaduras do Tipo “topo a topo”; 

•Reservatórios terão de ser inspecionados pelo ITG que imite os respetivos certificados de construção; 

 

Proteção Superficial 

•Interiormente e exteriormente: 

▪Galvanizados por imersão a quente com espessura média 120 μm. 
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•Exteriormente: 

▪Uma demão de primário epóxi rico em zinco com 50μm; 

▪Uma demão de acabamento poliuretano com 50μm (cor verde RAL6010). 

Equipamentos 

•3 Pés de apoio; 

•1 Tubuladura inferior DN 150+Carrinho de fixação membrana com redução para DN 80 e dreno 1/2"; 

•1 Tubuladura superior DN150 para fixação da membrana e vigia + flange cega com união de 1” para 

válvula de segurança e outra de 1/2" para manómetro; 

•1 União de 1/2” para pressurização da membrana e indicador de rutura de membrana (não incluindo); 

•Manómetro 1/4" diâmetro 80mm; 

•Válvula de segurança calibrada. 

 

3–Quadro de comandos 

Características Técnicas: 

 

Quadro elétrico QE-COM-19388-019 

Quadro elétrico especial de arranque suave com duas bombas de 37 KW com equipamento de telegestão, 

constituído por: 

•Armário metálico Eldon de montagem em parede, com platina, com as dimensões 1200x800x300mm e 

respetivos acessórios; 

•Dois Arrancadores suaves de 37 KW CSXI Aucom; 

•Módulo de telegestão Hermes LC2+ Microcom; 

•Interruptor de corte em carga, prolongador e manípulo de manobra em porta Lovato; 

•Seccionador e respetivos fusíveis (Incluí fusíveis de reserva); 

•Barramento Tetrapolar TeknoMega; 

•Disjuntor Magneto Térmico para o controlo; 

•Seletor de comandos de 3 posições (MAN-O-AUT); 

•Bornes de Ligação rápida tipo mola; 

•Bucins para acondicionamento e isolamento da cablagem. 

 

4 -Tubagem e acessórios a aplicar  

Características Técnicas: 

 

•Tubagem em Inox 316L DN 200x2mm 

•Tubagem em Inox 316L DN 150x2mm 

•Tubagem em Inox 316L DN 100x3mm 

•Curvas em Inox 316L DN 200x2mm 

•Curvas em Inox 316L DN 150x2mm 
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•Curvas em Inox 316L DN 100x3mm 

•Reduções em inox 316L DN 150x80 

•Reduções em inox 316L DN 100x80 

•Colarinhos em Inox 316L D200 

•Flange estampada em Inox 316L D200 PN10 

•Colarinhos em Inox 316L D150 

•Flange estampada em Inox 316L D150 PN10 

•Colarinhos em Inox 316L D80 

•Flange estampada em Inox 316L D80 PN10 

•Flange com canhão em Inox 316L D80 PN25/40 

•Flange com canhão em Inox 316L D100PN25/40 

•Junta de desmontagem DN200 PN10 em FFD 

•Junta de desmontagem DN150PN10 em FFD 

•Válvula de Cunha DN 150PN10 em FFD 

•Válvula anti retorno em Inox DN 80 PN25 

 

Clausula 23.ª 

Mapa de Quantidades 

Designação Quantidades Valor S/ IVA 

Eletrobomba (incluir tubagem, acessórios e mão de 

obra) 

2  

Reservatório Hidropneumático de membrana (incluir 

tubagem, acessórios e mão de obra) 

1  

Quadro de Comandos (incluir tubagem, acessórios e 

mão de obra) 

1  

TOTAL  

 


